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JOO instrumento econômico de Pagamento por Serviço
Ambiental (PSA) às comunidades tradicionais pode contribuir

para a proteção de territórios tradicionais, incentivando a
permanência dessas comunidades e a continuidade de suas

tradicionalidades. Torna-se, assim, relevante a Política Nacional
de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA) cujo objetivo
principal é a preservação e a conservação de áreas territoriais a

serem especialmente protegidas. A PNPSA, de recente
publicação, será gerida pelo órgão central do Sistema Nacional

do Meio Ambiente, sob âmbito do Ministério do Meio Ambiente.
Os Povos e as Comunidades Tradicionais, definidos no Decreto
6.040, de 07 de fevereiro de 2007, terão prioridade na PNPSA.
Esta pesquisa verifica o quão efetiva poderá ser a PNPSA e a

necessidade de mensurar os custos e benefícios ambientais dos
provedores dos serviços ambientais visando conhecer o preço
para devido pagamento. Os resultados obtidos demonstram

que há obstáculos jurídicos e econômicos à PNPSA para que ela
possa ser instrumento relevante para a garantia e melhoria do

bem-estar de comunidades tradicionais. O aperfeiçoamento da
PNPSA requer uma ampliação do diálogo conceitual e

operacional entre especialistas em Direito e em Economia. 
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